
MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER



PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

CONCESSÃO DE USO A TÍTULO ONEROSO DE ÁREA LOCALIZADA NO LAGO DO PARQUE MUNICIPAL DO MOCAMBO DESTINADA À OPERAÇÃO E EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE DE PEDALINHOS.


1.  OBJETO

Concessão da exploração dos pedalinhos no lago do Parque Municipal do Mocambo, situado Rua Elói Magalhães, s/n, bairro Jardim Floresta, do município de Patos de Minas/MG, contendo as seguintes estruturas e metragens: 01 ancoradouro medindo cerca de 14 metros de comprimento por 2 metros de largura, sem cobertura. A medida do lago é de, aproximadamente, 6.570,23m², e a sua profundidade varia entre 80cm na parte rasa, e 1m50 na parte funda. 

ELEMENTO CARACTERÍSTICO

.- Os equipamentos para o funcionamento da atividade (09 (nove) pedalinhos, sendo todos do modelo "Cisne" e 46 (quarenta e seis) coletes salva-vidas) serão fornecidos pela Prefeitura do Município Patos de Minas; sendo que, a aquisição de outros materiais, incluindo pedalinhos e coletes salva-vidas, será de responsabilidade da Concessionária, assim como a garantia de substituição dos mesmos em caso de danificação ou inutilização dos equipamentos. A atividade não deverá ser interrompida por falta de equipamento;

 2. DO LANCE MÍNIMO, CRITÉRIOS E JULGAMENTO

2.1. Critério para julgamento: O critério de julgamento será o de maior lance ou oferta da taxa de utilização. Na proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com a concessão, ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados. A proposta deverá ter validade não inferior a sessenta dias consecutivos da apresentação da mesma, observando a possibilidade de prorrogação do prazo por igual período.

2.2. Taxa de utilização: O candidato deve apresentar proposta de pagamento mínimo no valor de R$100,00 (cem reais) em envelope fechado. O vencedor da licitação, pagará o valor do lance mediante Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente, retirada pelo contratante perante a Diretoria de Receita da Secretaria de Finanças, no prazo de 10(dez) dias contados da homologação da licitação.

2.3. Valor mensal: O valor mensal a ser pago pelo espaço utilizado será de R$ 100,00 a partir da assinatura do termo de Concessão de Uso, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente (taxa em UFPM), retirada pela Concessionária perante a Diretoria de Receita da Secretaria de Finanças. Além da utilização do espaço, estão incluídas nesta as tarifas de água e energia, e não há cobrança de condomínio. 

2.3.1. O valor mensal será reajustado anualmente pelo IGPM/FGV.



3. PRAZO DA CONCESSÃO

O prazo da Concessão de Uso é de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que de acordo com a legislação vigente e conveniência da PERMITENTE.

4. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

a) Fiscalização das ações exercidas pela Concessionária;
b) Manutenção da flora e fauna silvestre, assim como a fiscalização para garantir a preservação de todo ecossistema;

5. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

a) Antes do início das atividades a Concessionária deverá executar, sob sua inteira responsabilidade, uma perícia e apresentar relatório informando as condições de operação e conservação dos bens imóveis objeto da Concessão de uso, que inclua as rotinas utilizadas para garantir a segurança dos usuários e funcionários. 
b) A Concessionária terá inteira responsabilidade na manutenção dos equipamentos e materiais, devendo elaborar um plano de manutenção geral dos equipamentos; visando à segurança máxima dos usuários, assim como realizar com periodicidade a vistoria dos mesmos; 
c) Providenciar seguro de acidentes pessoais para atividades da natureza e equipamentos de salvamento.
d) Prestar informações idôneas sob pena de responsabilização civil, administrativa e penal;
e) Manter as instalações da área, objeto deste ajuste, em perfeito estado de conservação e funcionamento;
f) Arcar com todas as despesas: de instalação e manutenção dos utensílios e equipamentos necessários ao funcionamento da atividade; de materiais de consumo e permanentes, dos funcionários; de manutenção e limpeza do local, isentando a Prefeitura Municipal de Patos de Minas de quaisquer responsabilidades; 
g) Manutenção da estrutura e materiais, dando as devidas destinações do lixo dentro dos padrões ecológicos de separação e reciclagem;
h) Garantir rigorosamente a qualidade, acondicionamento e prazo de validade dos coletes salva vidas e pedalinhos;
i) Garantir a higiene dos pedalinhos e dos coletes salva vidas através da limpeza constante com produtos próprios;
j) Responsabilizar-se por danos patrimoniais, assim como por quaisquer sinistros e acidentes que vierem a ocorrer no interior do parque, sejam com seus funcionários, com funcionários terceirizados ou com visitantes, caso tais acontecimentos decorram de atividades de sua responsabilidade;
k) A Concessionária ficará responsável por encargos, direitos e deveres de todos os funcionários por ela contratados para prestarem todo tipo de serviço que a ela compete;
l) Adquirir coletes salva-vidas, com certificação de segurança e qualidade e respeitando, rigorosamente, os prazos de validade dos mesmos, caso solicitado pela Concedente;
m) Trocar os coletes imediatamente após o vencimento dos mesmos ou qualquer dano que interfira na segurança dos usuários;
n) Contratar guarda-vidas para atender a demanda de público e assegurar a segurança dos usuários. No período de utilização dos pedalinhos, será necessário a presença de dois guarda-vidas no local, conforme Lei Municipal Nº 6.089/2009, alterada pela Lei Nº 6.152/2009, e Decreto Regulamentador Nº 3.299/2010.
o) Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para esta contratação, devendo comunicar à Concedente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.
p) Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos causados a terceiros, ficando à Concedente isenta de qualquer responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas.
q) Deverá manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante todo o período contratual.
r) Deverá manter um número de funcionários que atenda as exigências e necessidades de atendimento, devendo os mesmos estarem uniformizados para identificação;
s) Colocar no local (próximo à área de embarque/desembarque) placa contendo preço, horário, etc;
t)  Providenciar um local para guarda dos coletes salva-vidas e outros equipamentos;
u) Providenciar um local para fazer a manutenção dos pedalinhos;
v) Utilizar a guarita situada à entrada do Parque ou construir local próximo ao lago (podendo utilizar fibra, alvenaria, etc) para servir de caixa para atendimento aos visitantes, devendo ser previamente aprovado pela Administração do Parque. 

6. TAXA RELATIVA À ATIVIDADE

6.1. A Concessionária poderá cobrar uma taxa relativa ao uso da atividade de, no máximo R$ 3,00 (três reais por pessoa), porém, o valor estipulado deverá ser aprovado anteriormente pela Concedente; 
6.2. A duração do passeio será de 10 minutos;
6.3. O reajuste do valor cobrado deverá ser solicitado por escrito e aprovado previamente pela Concedente.

7. DO INÍCIO DO USO DO ESPAÇO PÚBLICO 

7.1. Após a assinatura do instrumento contratual, a liberação para execução do objeto ora licitado será através da Ordem de Concessão expedido pela Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. O presente Projeto Básico objetiva estabelecer condições gerais de operação e exploração dos pedalinhos a serem instalados no lago do Parque Municipal do Mocambo, desde que seja com a autorização e análise prévia da Municipalidade e que atendam todos os requisitos colocados neste Termo de Referência.  
8.2. As empresas deverão realizar visita técnica no Parque Municipal do Mocambo – Rua Elói Magalhães, s/n, bairro Jardim Floresta, antes da formulação de propostas. Telefone para contato (34) 3822-9892/Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.
8.3. A Concessionária não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa concordância da Concedente.
8.4. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor do Parque (Prefeitura Municipal de Patos de Minas).
8.5. Os veículos particulares e de propriedade da Concessionária deverão permanecer no estacionamento externo do Parque, sendo permitida a entrada no interior do Parque somente com a autorização da gerência e em casos especiais;
8.6. Em situações em que haja necessidade da entrada de veículos no interior do Parque (fornecimento de materiais), o tempo máximo de permanência do veículo será de 30 minutos. Em caso de manutenção, ou outra situação em que necessite mais tempo de permanência, a Concessionária deverá comunicar a administração do Parque.
8.7. A Concessionária não poderá, em hipótese alguma, interferir na estrutura ambiental do Parque, como podas, cortes de árvores, abertura de trilhas, caminhos, manejo dos animais silvestres ou exóticos ou mal tratos aos animais por parte de funcionários, etc. Qualquer necessidade, comunicar ou solicitar à gerência da Unidade;
8.8. A Concessionária deverá seguir as normas de funcionamento do Parque. Os horários de atividades dos pedalinhos durante a semana e finais de semana deverão obedecer o período de 8h às 20h, ou nos horários determinados pela administração do Parque Municipal.
8.9. Será proibido a realização da atividade nos dias em que as condições meteorológicas são desfavoráveis à prática da atividade (chuva, raios e/ou vento forte). Estes horários deverão ser respeitados e comunicados anteriormente aos usuários na hora da aquisição do bilhete;
8.10. A atividade poderá ser feita por jovens e adultos, sendo as crianças até 14 anos de idade permitidas somente se acompanhadas pelos pais ou responsáveis.
8.11. A empresa deverá ser capaz de atender um público estimado em 2.400/mês, média estipulada aos finais de semana.
8.12. É vedada a contratação de empresas que tenham funcionários com vínculos de trabalho na esfera municipal;
8.13. A Concessionária poderá instalar um sistema de som (alto-falante);
8.14. Os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão, estão definidos no artigo 77 c/c artigo 80 da Lei 8.666/93, cuja incidência dependerá das circunstâncias previstas no mesmo dispositivo.
8.15. A fiscalização da execução do contrato será exercida por representante(s) da Concedente, neste ato denominado(s) FISCAL(IS), ao(s) qual(is) competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. A fiscalização ficará a cargo da Administração do Parque Municipal do Mocambo e/ou da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.

 
                                                                                                           Patos de Minas, 22 de maio  de 2017



Fábio Amaro Rodrigues
Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer




Júlio Cezar de Castro Fonseca
Secretário Municipal de Planejamento Urbano e
Desenvolvimento Econômico
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